
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.670.582 - TO (2017/0099192-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : RAIMUNDO PEREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : ANTÔNIO TEIXEIRA RESENDE  - GO005937 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC/1973 E DO ART. 1.022 DO CPC/2015. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ARTS. 3º E 267, VI, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL/1973. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. 
REQUISITOS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ.
1. O Recurso Especial impugna acórdão publicado na vigência do CPC de 1973, 
sendo exigidos, pois, os requisitos de admissibilidade na forma prevista naquele 
código de ritos, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, conforme o Enunciado Administrativo 2, aprovado 
pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9.3.2016. 
2. Não se conhece de Recurso Especial no que se refere à violação ao art. 535 
do CPC/1973 e ao art. 1.022 do CPC/2015 quando a parte não aponta, de forma 
clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por 
analogia, da Súmula 284/STF.
3. A alegação de afronta aos arts. 3º e 267, VI, do Código de Processo 
Civil/1973, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios, não foi apreciada 
pelo Tribunal a quo. Incide a Súmula 211/STJ porque, para que se tenha por 
atendido o requisito do prequestionamento, é indispensável também a emissão de 
juízo de valor sobre a matéria.
4. O Tribunal de origem, com base no conjunto probatório dos autos, consignou 
que "conforme documento apresentado pela parte autora se constata que o 
requisito de idade mínima foi atendido, pois contava com idade superior à exigida, 
quando do ajuizamento da ação (nascido em 10/12/1941). A certidão de 
casamento celebrado em 1979 (fl. 13) e as certidões de nascimento dos filhos 
ocorridos em 1969, 1972 e 1974 (fls. 14/16), todas constando a qualificação de 
rurícola do requerente, configuram o início razoável de prova material da 
atividade campesina do autor. A prova oral produzida nos autos confirma a 
qualidade de trabalhador rural do autor pelo tempo de carência legal. Assim, o 
conjunto probatório revela o exercício do labor rural, bem como o cumprimento da 
carência prevista no artigo 142 da Lei n. 8.213/91, no caso, dez anos. Portanto, 
atendidos os requisitos indispensáveis à concessão do benefício previdenciário - 
início de prova material apta a demonstrar a condição de rurícola da parte autora, 
corroborada por prova testemunhai e idade mínima, é devido o benefício de 
aposentadoria por idade" (fl. 161, e-STJ). 
5. A revisão desse entendimento implica reexame de matéria fático-probatória, o 
que atrai o óbice da Súmula 7/STJ.  
6. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 06 de junho de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.670.582 - TO (2017/0099192-3)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : RAIMUNDO PEREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : ANTÔNIO TEIXEIRA RESENDE  - GO005937 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 1ª Região cuja ementa é a seguinte (fl. 164, e-STJ):

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADOR RURAL. INÍCIO 
RAZOÁVEL DE PROVA MATERIAL. COMPLEMENTAÇÃO POR 
PROVA TESTEMUNHAL. RECONHECIMENTO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. JUROS. MULTA. INCABÍVEL.

1. Nos termos do julgamento do RE 631240, decidido com 
repercussão geral reconhecida, para as ações ajuizadas até a data dessa decisão, 
a contestação de mérito caracterizou o interesse de agir da parte autora em face 
do INSS, uma vez que houve resistência ao pedido, sendo, para esses casos, 
prescindivel a provocação administrativa.

2. A concessão do benefício pleiteado pela parte autora exige a 
demonstração do trabalho rural, cumprindo- se o prazo de carência, mediante 
início razoável de prova material, corroborada com prova testemunhai, ou prova 
documental plena.

3. Requisito etário: 10.12.2001 (nascimento em 10.12.1941). 
Carência: 10 anos.

4. Início de prova material: certidão de casamento celebrado em 
1979 (fl. 13) e as certidões de nascimento dos filhos ocorridos em 1969, 1972 e 
1974 (fls. 14/16), todas constando a qualificação de rurícola do requerente, 
configuram o início razoável de prova material da atividade campesina do autor.

5. A prova oral produzida nos autos confirma a qualidade de 
trabalhador rural da parte autora.

6. Atrasados: correção monetária e os juros moratórios conforme 
Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal.

7. A antecipação de tutela deve ser mantida, porque presentes os 
requisitos e os recursos eventualmente interpostos contra o acórdão têm previsão 
de ser recebidos apenas no efeito devolutivo.

8. Aplicação de multa diária contra a Fazenda Pública, incabível na 
espécie.

9. Apelação improvida. Remessa oficial parcialmente provida, nos 
termos dos itens 7 e 8.
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Os Embargos de Declaração foram rejeitados nos seguintes termos (fl. 180, 

e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA RURAL POR 
IDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÕES, CONTRADIÇÕES 
E/OU OBSCURIDADES INEXISTENTES. ART. 535 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA DE DIREITO. 
PRÉ-QUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Consoante prevê o art. 535 do Código de Processo Civil, os 
embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou 
eliminar contradição.

2. O STF ao apreciar o RE 631.240 com repercussão geral 
reconhecida entendeu indispensável o prévio requerimento administrativo. A 
insurgência contra o mérito da demanda, no curso do processo, caracteriza a 
resistência ao pedido, sendo, para esses casos, prescindível a provocação 
administrativa.

3. O acórdão foi claro ao consignar a comprovação dos requisitos 
à concessão do benefício de aposentadoria por idade rural (cumprimento da idade 
mínima e o prazo de carência, mediante início razoável de prova material, 
corroborada com prova testemunhai). Não há, portanto, omissão, obscuridade 
e/ou contradição a serem sanadas.

4. Não há, portanto, omissão, obscuridade e/ou contradição a 
serem sanadas, pois as questões trazidas a julgamento, e que possuem pertinência 
à realidade dos autos, foram devidamente apreciadas pelo acórdão recorrido. Em 
verdade, o embargante busca, além de prequestionar a matéria, modificar o teor 
da decisão embargada, o que, segundo entendimento dominante e diante da 
própria natureza meramente integrativa do recurso, não é possível na estreita via 
dos embargos de declaração.

5. Ainda que para fins de prequestionamento, os embargos de 
declaração somente são cabíveis quando houver omissão, obscuridade e/ou 
contradição na decisão embargada (STJ, EAGRAR 3204/DF, Rel. Ministro 
Castro Meira, 1a Seção - unânime. DJU 5/6/2006, p. 230; STJ, EDcl no AgRg no 
REsp n.° 651.076/RS, Rel. Min. Felix Fischer, 5a Turma - unânime. DJU 
20/3.06.).

6. Embargos de declaração rejeitados.

O recorrente, nas razões do  Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação 

dos arts. 3º, 267, VI, e 535 do Código de Processo Civil/1973 e do art. 1.022 do Código de 

Processo Civil/2015.

Sem contrarrazões, conforme fl. 223, e-STJ.

O Recurso Especial não foi admitido pelo Tribunal de origem (fls. 225-228, 
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e-STJ).

Por decisão proferida no AREsp 1.094.239/TO, determinei a conversão do 

Agravo para o presente recurso (fl. 248, e-STJ).

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.670.582 - TO (2017/0099192-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 19.5.2017.

Preliminarmente, esclareço que Recurso Especial impugna acórdão publicado 

na vigência do CPC de 1973 (fl. 166, e-STJ), sendo exigidos, pois, os requisitos de 

admissibilidade na forma prevista naquele código de ritos, com as interpretações dadas, até 

então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, conforme o Enunciado 

Administrativo 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9.3.2016.  

Não se pode conhecer da irresignação.

O INSS sustenta que o art. 535 do CPC/1973 e o art. 1.022 do CPC/2015 

foram violados, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão 

impugnado. 

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

(...) ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVOS LEGAIS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. (...)

1. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, 
sem que haja demonstração clara e objetiva de como o acórdão recorrido 
teria malferido a legislação federal, não enseja a abertura da via especial. 
É de rigor que a parte recorrente demonstre os motivos de sua insurgência, 
sob pena de incidência da Súmula 284/STF, por deficiência na 
fundamentação. Precedentes.

(...)
(AgRg no AREsp 494.347/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 19/05/2014, grifei).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. (...) 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.  SÚMULA 284/STF. (...)

1. A falta de demonstração clara e objetiva de violação de 
dispositivos de lei federal caracteriza deficiência de fundamentação do 
recurso especial, a teor da Súmula 284 do STF.

(...)
(AgRg no AREsp 415.317/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
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SEGUNDA TURMA, DJe 02/05/2014, grifei).

RECURSO ESPECIAL (...) VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/1973, DO ART. 1.022 DO CPC/2015 E DOS ARTS. 151, III, E 174 DO 
CTN. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. (...)

1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao 
art. 535 do CPC/1973, ao art. 1.022 do CPC/2015 e aos arts. 151, III, e 174 do 
Código Tributário Nacional quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em 
que teria incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 
284/STF.

(...)
(REsp 1652761/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 24/04/2017).

Ademais, observo que o Tribunal a quo não emitiu juízo de valor sobre as 

questões jurídicas levantadas em torno dos arts. 3º e 267, VI, do Código de Processo 

Civil/1973.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 

Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 

despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.  A propósito: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. (...) VIOLAÇÃO  
DOS ARTS. 4º E 5º DA LINBD E 126 E 127 DO CPC/73. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. (...)

(...)
2.  As matérias referentes aos arts. 4º e 5º da LINBD e 126 e 

127 do CPC/73  não  foram  objeto de análise pelo Tribunal de origem. 
Desse modo,   carecem   os   temas   do   indispensável  prequestionamento 
viabilizador  do  recurso  especial, razão pela qual não merecem ser 
apreciados,  nos termos do que preceituam as Súmulas 211 desta Corte e 
282 do Supremo Tribunal Federal.

(...)
(AgInt no AREsp 942.158/PB, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 27/10/2016, grifei).

PROCESSUAL  CIVIL (...)  ART.  520 DO CPC/1973. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  211/STJ. (...)

(...)
2.  A  alegação  de  afronta  ao  art.  520  do  Código  de 

Processo Civil/1973,  a  despeito  da oposição de Embargos Declaratórios, 
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não foi  apreciada  pelo Tribunal a quo. Incide a Súmula 211/STJ porque, 
para  que  se  tenha por atendido o requisito do prequestionamento é 
indispensável também a emissão de juízo de valor sobre a matéria.

(...)
(AgInt no AREsp 894.074/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2016, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. (...) NEGATIVA DE VIGÊNCIA DO 
ART. 15, § 1º, DO DL N. 3.365/1941. AUSÊNCIA DE DEBATES NA 
ORIGEM. SÚMULA 211 DO STJ.

1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 
de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 
nele prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 2).

2. Nos termos da Súmula 211 desta Corte, a ausência de 
prequestionamento impede a admissibilidade do especial, o que se observa 
com relação ao tema alusivo à violação ao art. 15, § 1º, do DL n. 
3.365/1941, que, a despeito da oposição de embargos de declaração, não 
foi apreciado pela Corte local, não tendo havido a interposição do apelo 
nobre por afronta ao art. 535 do Código de Processo Civil/1973.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 161.728/SP, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 28/04/2016, grifei).

Por fim, o  Tribunal a quo consignou (fl. 161, e-STJ, grifos no original):

Caso dos autos
Conforme documento apresentado pela parte autora se constata 

que o requisito de idade mínima foi atendido, pois contava com idade superior à 
exigida, quando do ajuizamento da ação (nascido em 10/12/1941).

A certidão de casamento celebrado em 1979 (fl. 13) e as certidões 
de nascimento dos filhos ocorridos em 1969, 1972 e 1974 (fls. 14/16), todas 
constando a qualificação de rurícola do requerente, configuram o início razoável 
de prova material da atividade campesina do autor.

A prova oral produzida nos autos confirma a qualidade de 
trabalhador rural do autor pelo tempo de carência legal.

Assim, o conjunto probatório revela o exercício do labor rural, bem 
como o cumprimento da carência prevista no artigo 142 da Lei n. 8.213/91, no 
caso, dez anos. Portanto, atendidos os requisitos indispensáveis à concessão do 
benefício previdenciário - início de prova material apta a demonstrar a condição 
de rurícola da parte autora, corroborada por prova testemunhai e idade mínima, é 
devido o benefício de aposentadoria por idade.

Desse modo, inviável o acolhimento da pretensão do recorrente, em sentido 

contrário, em razão do óbice contido na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de 
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prova não enseja Recurso Especial." A propósito:

DIREITO  PREVIDENCIÁRIO  E PROCESSUAL CIVIL. 
APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. (...) REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. INCIDÊNCIA   DA  SÚMULA  7/STJ.  

1.  Trata-se  de  inconformismo  da Autarquia  recorrente  no  
tocante  à concessão de aposentadoria por idade  rural  à parte autora, nada 
obstante o exercício de atividade urbana no período de carência.

2.  É  inviável  analisar a tese defendida no Recurso Especial, pois 
inarredável  a revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as  premissas  
fáticas  estabelecidas  pelo  acórdão  recorrido.  

3. Aplica-se  o  óbice  da  Súmula  7/STJ,  que  assim  estabelece:  
"A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

4. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1655045/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 18/04/2017).

PROCESSUAL  CIVIL.  (...) APOSENTADORIA POR 
IDADE RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL CORROBORADO POR 
PROVA TESTEMUNHAL. (...) REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 7/STJ.

(...)
II - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que 

consignou a suficiência  da  prova  material  e  testemunhal apresentadas 
para a comprovação  do  exercício  de  atividade  rural,  bem  como  que  a 
atividade  urbana  do  cônjuge  não  descaracterizou  a  condição de 
segurada   especial   da   parte   autora,   demandaria   necessário 
revolvimento  de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.

(...)
(AgRg no REsp 1304132/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 30/03/2017, grifei).

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0099192-3 REsp 1.670.582 / TO

Números Origem:  00544095220134019199  2010000543614  544095220134019199

PAUTA: 06/06/2017 JULGADO: 06/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : RAIMUNDO PEREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : ANTÔNIO TEIXEIRA RESENDE  - GO005937 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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